
PRINCÍPIO PROTETOR

Conforme classificação de Américo Plá Rodriguez



SIGNIFICADO

se preocupa em proteger uma das 
partes (trabalhador) com o objetivo de, 
mediante essa proteção, alcançar então 
uma igualdade substancial e verdadeira 

entre as partes. 

FUNDAMENTO

ligado à própria razão de ser do Direito do 
Trabalho, uma vez que surgiu como 

consequência da liberdade de contrato 
entre pessoas com poder e capacidade 
econômica desiguais que conduzia a 

diferentes formas de exploração.



OPINIÕES DIVERGENTES

J. PINTO ANTUNES: princípio contrário 
as bases fundamentais do regime 

econômico e político capitalista, onde o 
trabalho está subordinado à iniciativa, 

direção e organização do capital.

CONTRA-ARGUMENTO

este princípio não questiona a capacidade de 
decisão do proprietário do capital. Trata-se de 

saber se as normas aprovadas com um 
propósito protetor devem interpretar-se e 

aplicar-se de acordo esse propósito inspirador. 
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Sua função não é substituir nem 
suprir o legislador, mas 

respeitá-lo, atuando nos casos de 
dúvida, na conformidade com seu 

espírito e critério fundamental.



OPINIÕES DIVERGENTES

ALIPIO SILVEIRA: 

1. finalidade do Direito do Trabalho 
moderno é o equilíbrio de interesses 

entre empregadores e empregados, não 
se limitando à proteção absoluta e 

exclusiva do trabalhador.

2. Não é possível sacrificar os 
interesses da empresa para 

salvaguardar um único empregado

CONTRA-ARGUMENTO

1. O equilíbrio de interesses resulta da 
proteção do elemento trabalhador 

2. Quanto a importância da estabilidade da 
empresa, deve-se ter presente que esse 

fator teve que ser contemplado pelo 
legislador, para não onerá-lo com cargas 

insuportáveis. 
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Esse princípio não autoriza contrariar o 
conteúdo da lei, mas justamente o 

contrário: interpretar sua lei, à luz do 
espírito da lei, ou seja, de sua própria 

razão de ser. 



OPINIÕES DIVERGENTES

HECTOR RUIZ MORENO: questiona a 
permanência do princípio num período 
como o atual, em que a desigualdade 

desapareceu, graças ao fortalecimento 
da posição do trabalhador resultante da 

união e poder dos sindicatos.

CONTRA-ARGUMENTO

Apesar do sindicalismo ter contribuído 
decisivamente para o equilíbrio das 

partes, há ainda muitos setores 
trabalhistas não sindicalizados ou com 

grau de sindicalização muito baixo, bem 
como, nos últimos anos, tem havido um 
enfraquecimento dos sindicatos com o 

aumento da desocupação. 
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Fonte: IBGE

https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/trabalho/9173-pesquisa-nacional-por-amostra-de-domicilios-continua-trimestral.html?=&t=series-historicas&utm_source=landing&utm_medium=explica&utm_campaign=desemprego


OPINIÕES DIVERGENTES

OCTAVIO BUENO MAGANO: esse 
princípio se harmonizava com a visão 
do trabalho despersonalizado, onde 

cada indivíduo funcionava como 
engrenagem dessa máquina, sem poder 

e sem vontade. Hoje, a sociedade 
industrial cedeu lugar a sociedade 

tecnológica. A atividade do trabalhador 
agora recai no controle do sistema 

produtivo.

CONTRA-ARGUMENTO

Há uma fraqueza no pressuposto de 
apresentar essa evolução como global e 
unilinear. Essa substituição da sociedade 
industrial pela tecnológica não é 
instantânea nem completa. 



FORMAS DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DE PROTEÇÃO

REGRA IN DUBIO, 
PRO OPERARIO

REGRA DA NORMA MAIS 
FAVORÁVEL

REGRA DA CONDIÇÃO 
MAIS BENÉFICA 



1. REGRA IN DUBIO, PRO OPERARIO
critério que deve utilizar o juiz ou o intérprete para escolher, entre vários sentidos possíveis de uma 

norma, aquela que seja mais favorável ao trabalhador.  

CONDIÇÕES DE SUA APLICAÇÃO

somente quando exista dúvida sobre o alcance da norma legal

NORMA

interpretação 1

interpretação 2 (mais favorável ao trabalhador)

interpretação 3



1. REGRA IN DUBIO, PRO OPERARIO
EXEMPLO DE APLICAÇÃO:

ONUS PROBANDI EM MATÉRIA TRABALHISTA: a quem compete o ônus da prova?



1. REGRA IN DUBIO, PRO OPERARIO
EXEMPLO DE APLICAÇÃO:

Interpretação sobre ajuda de custo



1. REGRA IN DUBIO, PRO OPERARIO

FORMAS DE APLICAÇÃO: 

1. pode ser aplicada tanto para estender um benefício como para diminuir um prejuízo; 
2. pode efetuar a aplicação desta regra em graus; 
3. pode haver diversidade de aplicação conforme a norma trabalhista que se deva interpretar; 
4. aplicação dessa norma deve ser feita com moderação; 
5. no caso de dúvida sobre qual a interpretação mais favorável, a equidade aconselha adotar a 

opção do próprio trabalhador.



1. REGRA DA NORMA MAIS FAVORÁVEL
no caso de haver mais de uma norma aplicável, deve-se optar por aquela que seja mais favorável, ainda 

que não seja a que corresponda aos critérios clássicos de hierarquia das normas. 

NORMA APLICÁVEL 1

NORMA APLICÁVEL 2 
(mais favorável)

NORMA APLICÁVEL 3

CASO CONCRETO



1. REGRA DA NORMA MAIS FAVORÁVEL

EXEMPLO DE APLICAÇÃO: 

CF/88 (Art. 7°, Inc. XVI) x Convenção Coletiva - ref. horas extraordinárias

OJ-SDC-31 TST 



1. REGRA DA NORMA MAIS FAVORÁVEL

RESSALVA: no caso de normas de ordem pública, sendo imposta a inderrogabilidade absoluta, 
prevalecem as exigências de ordem pública. Ou seja, a prevalência das disposições mais favoráveis ao 
trabalhador se aplica, salvo lei proibitiva do Estado. 

APLICAÇÃO: critérios de comparação e unidade de medida para comparação.



1. REGRA DA CONDIÇÃO MAIS BENÉFICA
critério pelo qual a aplicação de uma nova norma trabalhista nunca deve servir para diminuir as 

condições mais favoráveis em que se encontrava um trabalhador.

NORMA TRABALHISTA 
ANTIGA

NOVA NORMA TRABALHISTA 
(condições mais favoráveis)

NOVA NORMA TRABALHISTA 
(condições menos favoráveis)



1. REGRA DA CONDIÇÃO MAIS BENÉFICA

EXEMPLO DE APLICAÇÃO :

Processo AIRR 100946-38.2016.5.01.0075 Órgão Julgador 
2ª Turma Publicação DEJT 27/09/2019 Julgamento 18 de 
Setembro de 2019 Relator José Roberto Freire Pimenta



1. REGRA DA CONDIÇÃO MAIS BENÉFICA

EXEMPLO DE APLICAÇÃO :



ELIMINAR EXPLICITAMENTE A 
APLICAÇÃO DA NORMA 
MEDIANTE UMA EXPRESSA 
DISPOSIÇÃO CONTIDA NA 
NORMATIVA POSTERIOR.

1. REGRA DA CONDIÇÃO MAIS BENÉFICA

ALCANCE DE SUA APLICAÇÃO

CONDIÇÕES DE TRABALHO 
EM SENTIDO AMPLO 
(ALIMENTAÇÃO, ROUPA, 
GRATIFICAÇÃO)

TRABALHADORES 
ADMITIDOS APÓS A 
SUCESSÃO NORMATIVA NÃO 
PODEM ALEGAR SITUAÇÃO 
QUE NÃO CONHECERAM

EXCLUEM-SE AS CONDIÇÕES QUE NÃO 
CHEGARAM A SER EXERCIDAS SOB A 
NORMA ANTIGA, POIS NÃO SE 
CUMPRIRAM, NEM UMA SÓ VEZ, OS 
REQUISITOS NECESSÁRIOS PARA ISSO.

LIMITES DE SUA APLICAÇÃO 



1. REGRA DA CONDIÇÃO MAIS BENÉFICA

QUESTÕES PERTINENTES QUANTO A REGRA :

1. O que significa uma alteração maléfica ao empregado?

2. Alteração provida de negociação coletiva.


